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indicado pelo Ministro de Estado da Fazenda, como representante do
Tesouro Nacional, conforme Ofício nº 323/2016/CGMF/GMF/MF-
DF, de 28/03/2016; (ii) Suplentes: Emílio Ângelo Carmignan, bra-
sileiro, divorciado, contador, portador da Cédula de Identidade (RG)
nº 002.007.6623 SSP/PR, inscrito no CPF sob nº 463.022.989-20,
residente e domiciliado no SHLN QL 12, conjunto 01, casa 09, Lago
Norte, Brasília/DF; Dermeval Bicalho Carvalho, brasileiro, casado,
engenheiro agrônomo, portador da Cédula de Identidade (RG) nº
200.606.3 SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº 487.473.439-15, re-
sidente e domiciliado no SQS 404, Bloco H, Apto 307, Asa Sul,
Brasília/DF; e Felipe Costa, brasileiro, solteiro, economista, portador
da Cédula de Identidade (RG) nº 2.847.499 SSP/DF, inscrito no CPF
sob o nº 002.715.181-62, residente e domiciliado no Condomínio
Ville de Montagne, Quadra 25, casa 21, Jardim Botânico, Brasília/DF,
indicado pelo Ministro de Estado da Fazenda, como representante do
Tesouro Nacional, conforme Ofício nº 323/2016/CGMF/GMF/MF-
DF, de 28/03/2016.nos termos do Anexo II. (III) Aprovar a Re-
muneração Global dos Dirigentes e Conselheiros da Caixa Seguridade
Participações S.A., para o período de ABR/2016 a MAR/2017, no
valor de R$ 5.029.653,52, nos termos do Anexo III. Encerramento e
Lavratura da Ata: Nada mais havendo a ser tratado, a Sra. Diretora
Presidenta em exercício ofereceu a palavra a quem dela quisesse fazer
uso e, como ninguém a pediu, declarou encerrados os trabalhos e
suspensa a reunião pelo tempo necessário à lavratura desta ata, a qual,
reaberta a sessão, foi lida, aprovada e assinada por todos os presentes.
Assinaturas: Presidente da Mesa: Alexsandra Camelo Braga. Secre-
tária designada: Rute Portugal dos Santos. Acionista presente: Caixa
Econômica Federal, representada por seu Presidente, Miriam Bel-
chior. JCDF 20160398347. Registrado em 04/08/2016.

ERIKA P. DOS S. PAVELKONSKI
Secretária-Geral

COMISSÃO DE VALORES MOBILIÁRIOS

DESPACHO DO DIRETOR-RELATOR
Em 17 de outubro de 2016

Processo Administrativo Sancionador CVM nº RJ2014/12921.
Reg. Col. nº 9593/2015

Acusados Advogados
TOV CCTVM Ltda. Gloria Maria C. M. S. Porchat (OAB/SP nº

88.325-B)
Mario Calfat Neto Paulo Alves Esteves (OAB/SP nº

15.193)

Assunto: Pedido de produção de provas
Diretor Relator:Pablo Renteria

Despacho: "Trata-se de pedido de produção de provas apre-
sentado por Mario Calfat Neto (...). O presente processo adminis-
trativo sancionador foi instaurado pela Superintendência de Relações
com Investidores Institucionais ("SIN") para averiguar o suposto
exercício, pelo Requerente e pela TOV CCTVM Ltda. ("TOV"), de
atividade de administração de carteiras de valores mobiliários sem a
necessária autorização da CVM, em infração ao disposto no art. 23 da
Lei nº 6.385/1976 e no art. 3º da Instrução CVM nº 306/1999, bem
como da prática de churning, caracterizada como operação fraudu-
lenta, definida pela alínea "c" do item II da Instrução CVM nº
08/1979 e vedada pelo item I dessa mesma Instrução. Em sua defesa,
o Requerente solicitou a oitiva de (i) Maria Fernanda Teixeira Braz;
(ii) André Bordon Pinheiro; (iii) Marie Calfat Scarpin; e (iv) Juliana
de Oliveira de Castro e Silva Soares Braga. Contudo, o pedido foi
formulado desprovido da fundamentação indispensável à apreciação
de seu cabimento. Mario Calfat não apresentou as razões pelas quais
a prestação pessoal de esclarecimentos por cada uma das pessoas
acima seria necessária ou pertinente para o julgamento do presente
processo administrativo. Sendo assim, ausente a justificativa, indefiro
o pedido de oitiva de terceiros. Encaminho os autos à CCP para que
proceda com a intimação dos defendentes e de seus advogados por
meio de publicação no Diário Oficial da União, conforme o art. 40 da
Deliberação CVM nº 538/2008, e divulgação do presente despacho na
rede mundial de computadores."

O inteiro teor do despacho está disponível nos autos do PAS
em referência e na página da CVM na rede mundial de computadores
( w w w. c v m . g o v. b r ) .

PABLO RENTERIA

SUPERINTENDÊNCIA-GERAL
SUPERINTENDÊNCIA DE RELAÇÕES COM

INVESTIDORES INSTITUCIONAIS

ATO DECLARATÓRIO Nº 15.314, DE 14 DE OUTUBRO DE 2016

O Superintendente de Relações com Investidores Institucio-
nais da Comissão de Valores Mobiliários, no uso da competência
delegada pela Deliberação CVM nº 158, de 21 de julho de 1993,
autoriza a WMR CAPITAL CONSULTORIA DE INVESTIMENTOS
LTDA., CNPJ nº 26.203.121, a prestar os serviços de Consultor de
Valores Mobiliários, previstos no Art. 27 da Lei nº 6.385, de 7 de
dezembro de 1976.

VERA LUCIA SIMÕES ALVES PEREIRA DE SOUZA
Em exercício

RETIFICAÇÃO

No ATO DECLARATÓRIO CVM de Nº 15.307, de 13 de
outubro de 2016, publicado no DOU de 17 de outubro de 2016, Seção
1, p. 19, onde se lê: " ... CPF nº 117.015.687-60, ... ", leia-se: " ...
CPF nº 117.015.687-80, ... ".

CONSELHO DE RECURSOS DO SISTEMA
FINANCEIRO NACIONAL

RETIFICAÇÃO

Na Pauta da 396ª Sessão de Julgamento, publicada na Seção
1 do DOU de 17/10/2016, páginas 19 e 20 - Recurso 13856 (processo
eletrônico 10372.000059/2016-07) - BCB 1101507150 - onde se lê:
"...Estanilau Ventorim...", leia-se: "...Estanislau Ventorim...".

§ 1º Os integrantes do GAEFIS reunir-se-ão, no mínimo,
mensalmente, para:

I - selecionar os devedores que serão objeto de investi-
gação;

II - planejar as atividades de coleta e análise das informações
necessárias à investigação;

III - organizar e distribuir as tarefas de cada integrante do
grupo;

IV - discutir as hipóteses formuladas e os meios para sua
confirmação;

V - avaliar as situações que possam representar risco para
cobrança e os meios administrativos e judicias para acautelamento
dos créditos;

VI - identificar necessidade de produção de provas para
ações de redirecionamento de execuções fiscais para os reais de-
tentores de bens;

VII - avaliar os resultados das ações adotadas; e
VIII - propor, no âmbito das SRRF ou das PRFN, ações

corretivas.
§ 2º Quando houver seleção de devedor que esteja sob pro-

cedimentos de fiscalização, nos termos do inciso I do § 1º, o GAEFIS
deverá encaminhar informação ao Auditor-Fiscal da Receita Federal
do Brasil responsável pelo procedimento de fiscalização para que,
atuando em conjunto com o GAEFIS, sejam implementadas ações
para o combate à fraude à cobrança administrativa e à execução
fiscal.

Art. 5º Os membros do GAEFIS deverão primar pela in-
tegração, parceria, mútua cooperação e compartilhamento de infor-
mações.

Art. 6º Cada GAEFIS terá 2 (dois) supervisores, sendo um
representante da RFB e outro da PGFN.

Art. 7º O procedimento prévio de coleta de informações
previsto no inciso II do caput do art. 4º será encerrado com a ela-
boração de Relatório de Informação Fiscal (RELINF), que servirá
como elemento de prova para propositura de medida cautelar fiscal,
execução fiscal, ação revocatória (pauliana), ação anulatória ou qual-
quer outra ação judicial necessária à salvaguarda ou recuperação de
créditos tributários constituídos ou inscritos em DAU.

Parágrafo único. O procedimento prévio de coleta de in-
formações e o respectivo RELINF serão classificados como reser-
vados, nos termos do inciso VIII do art. 23 e do art. 24 da Lei nº
12.527, de 18 de novembro de 2011.

Art. 8º Concedida, em procedimento preparatório, a medida
cautelar fiscal, deverá o Procurador da Fazenda Nacional responsável
pelo feito:

I - comunicar a decisão à RFB ou ao Conselho Adminis-
trativo de Recursos Fiscais (CARF), com cópia dos documentos, para
juntada ao procedimento fiscal respectivo, com pedido de tramitação
prioritária;

II - propor, no prazo de 60 (sessenta) dias contado da data
em que a exigência se tornar irrecorrível na esfera administrativa:

a) a execução fiscal para cobrança do crédito tributário cons-
tituído definitivamente, após procedimento regular de inscrição em
DAU, com a lavratura do Termo de Inscrição e expedição da Certidão
de Dívida Ativa respectiva; e

b) a ação revocatória (pauliana), nos casos em que a medida
cautelar fiscal recair sobre bem de terceiro não integrante da Certidão
de Dívida Ativa.

Art. 9º Para observância do prazo de que trata o inciso II do
art. 8º, serão encaminhados para inscrição, eletrônica ou manual, em
DAU, no prazo máximo de 45 (quarenta e cinco) dias, os créditos
tributários definitivamente constituídos.

Art. 10. Ajuizada execução fiscal, medida cautelar fiscal,
ação revocatória (pauliana) ou qualquer outra ação necessária à sal-
vaguarda ou recuperação dos créditos constituídos, a responsabilidade
pelo acompanhamento será da unidade da PGFN responsável pela
representação da União no foro de ajuizamento, sem prejuízo da
colaboração do grupo de que trata esta Portaria.

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação no Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID
Secretário da Receita Federal do Brasil

FABRÍCIO DA SOLLER
Procurador-Geral da Fazenda Nacional

SUBSECRETARIA DE FISCALIZAÇÃO
COORDENAÇÃO-GERAL DE FISCALIZAÇÃO

ATO DECLARATÓRIO EXECUTIVO Nº 75,
DE 17 DE OUTUBRO DE 2016

Dispõe sobre a não obrigatoriedade de uti-
lização do Sistema de Controle de Produ-
ção de Bebidas (Sicobe).

O COORDENADOR-GERAL DE FISCALIZAÇÃO da atri-
buição que lhe confere o art. 8º da Instrução Normativa RFB nº 869,
de 12 de agosto de 2008, declara:

Art. 1º Ficam os estabelecimentos industriais envasadores de
bebidas, relacionados no anexo único deste ato, desobrigados - a
partir de 13 de dezembro de 2016 - da utilização do Sistema de
Controle de Produção de Bebidas (Sicobe) de que trata a Instrução
Normativa RFB nº 869, de 2008.

Art. 2º Este ato entra em vigor na data de sua publicação no
Diário Oficial da União.

FLÁVIO VILELA CAMPOS

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

PORTARIA CONJUNTA Nº 1.525,
DE 17 DE OUTUBRO DE 2016

Cria os Grupos de Atuação Especial no
Combate à Fraude à Cobrança Adminis-
trativa e à Execução Fiscal no âmbito da
Secretaria Receita Federal do Brasil (RFB)
e da Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional (PGFN).

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL e
o PROCURADOR-GERAL DA FAZENDA NACIONAL, no uso das
atribuições que lhes conferem o inciso III do art. 280 do Regimento
Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela
Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e o art. 82 do Regimento
Interno da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, aprovado pela
Portaria MF nº 36, de 24 de janeiro de 2014, e tendo em vista o
disposto nos arts. 1º a 4º da Lei nº 8.397, de 6 de janeiro de 1992, nos
arts. 64 e 64-A da Lei nº 9.532, de 10 de dezembro de 1997, no
Decreto nº 7.573, de 29 de setembro de 2011, e na Instrução Nor-
mativa RFB nº 1.565, de 11 de maio de 2015, resolvem:

Art. 1º Ficam criados os Grupos de Atuação Especial no
Combate à Fraude à Cobrança Administrativa e à Execução Fiscal
(GAEFIS), compostos por representantes da Secretaria da Receita
Federal do Brasil (RFB) e da Procuradoria-Geral da Fazenda Na-
cional (PGFN), com atribuição para identificar, prevenir e reprimir
fraudes fiscais que ponham em risco a recuperação de créditos tri-
butários constituídos ou inscritos em Dívida Ativa da União
(DAU).

Art. 2º As Superintendências Regionais da Receita Federal
do Brasil (SRRF) e as Procuradorias-Regionais da Fazenda Nacional
(PRFN) deverão indicar, no prazo de 90 (noventa) dias contado da
publicação desta Portaria, representantes para compor o grupo de que
trata o art. 1º.

§ 1º Nas sedes das SRRF que não houver PRFN, a indicação
de que trata o caput será feita pelo Procurador-Chefe da Fazenda
Nacional no respectivo Estado.

§ 2º No âmbito das SRRF, as indicações deverão recair sobre
os integrantes das Equipes Regionais de Monitoramento Patrimonial
de que trata a Portaria RFB nº 1.441, de 7 de outubro de 2015.

Art. 3º As ações do GAEFIS levarão em consideração os
seguintes critérios:

I - potencialidade lesiva da fraude com objetivo de frustrar a
realização do crédito tributário devido;

II - risco de ineficácia da cobrança ou da execução fiscal
ordinárias do crédito tributário ou não tributário; e

III - necessidade de adoção de medidas urgentes de cons-
trição judicial para assegurar a efetividade da cobrança do crédito
constituído.

Art. 4º Compete ao GAEFIS, em relação aos casos sele-
cionados segundo os critérios do art. 3º:

I - solicitar o monitoramento patrimonial dos sujeitos pas-
sivos ou de terceiros envolvidos no cometimento da fraude à co-
brança ou à execução fiscal, com vistas à proposição de medidas
judiciais necessárias ao acautelamento e à recuperação dos créditos
tributários constituídos ou inscritos em DAU, sempre que ocorrer
mutação patrimonial que ponha em risco a satisfação de referidos
créditos;

II - solicitar a instauração de procedimento prévio de coleta
de informações destinado à obtenção de documentos e informações
indispensáveis à propositura de medida cautelar fiscal, execução fis-
cal, ação revocatória (pauliana), ação anulatória ou qualquer outra
ação judicial necessária à salvaguarda ou recuperação de créditos
tributários constituídos ou inscritos em DAU;

III - propor ações de busca e apreensão, quebra de sigilo de
dados ou outras medidas necessárias à produção de provas para de-
monstração de responsabilidade tributária ou localização de bens e
direitos em nome do sujeito passivo ou de terceiro envolvido em
fraude fiscal;

IV - propor medida cautelar fiscal, execução fiscal, ação
revocatória (pauliana), ação anulatória ou qualquer outra ação judicial
necessária à salvaguarda ou recuperação de créditos tributários cons-
tituídos ou inscritos em DAU;

V - propor a coleta de elementos para fins de lavratura de
termo de sujeição passiva quando identificada pluralidade de sujeitos
passivos de uma mesma obrigação tributária; e

VI - propor o encaminhamento de Representações Fiscais
para Fins Penais (RFFP) diretamente ao Ministério Público Federal
quando for identificado indício de crime contra a ordem tributária,
fraude à execução, lavagem de dinheiro ou outros ilícitos penais.


